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	Câmara  Municipal  de  Estiva

“Ver. Olegário de Moura Leite”




REQUERIMENTO Nº: 006/2016.
REQUERENTE: VER. WILLIAN EDUARDO PEREIRA
REQUERIDO: DIRETOR PRESIDENTE DA SANTA CASA E MATERNIDADE               NOSSA SENHORA DE FÁTIMA.
ASSUNTO: PEDIDO DE INFORMAÇÃO (FAZ).
Senhor Diretor Presidente,
O Presidente da Câmara Municipal de Estiva, no uso de suas atribuições legais e regimentais, com fulcro nos artigos 32, III e 42, XI, da Lei Orgânica Municipal, considerando o REQUERIMENTO de autoria do Vereador WILLIAN EDUARDO PEREIRA, aprovado por unanimidade pelo plenário desta Casa, feito em tempo e na forma regimental, vem à ilustre presença de Vossa Excelência apresentar REQUERIMENTO COM PEDIDO DE INFORMAÇÃO, conforme pedidos e razões adiante aduzidas, cuja resposta solicita seja encaminhada a esta Casa no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar do protocolo deste.

I – PEDIDOS DE INFORMAÇÃO:

1 - Seja encaminhado relatório pormenorizado da situação financeira, orçamentária e fiscal Santa Casa e Maternidade Nossa Senhora de Fátima, especificamente quanto às dívidas existentes, eventuais parcelamentos, custo mensal de funcionamento, quadro de funcionários, pendências junto ao fisco municipal, estadual e federal, aí incluídas dívidas com o INSS e FGTS.
2 – Sejam esclarecidos os motivos que obstam a reabertura da Santa Casa e quais as providencias estão sendo tomadas para a tal finalidade.
II – RAZÕES DO REQUERIMENTO.

Preliminarmente, a fim de esclarecer as razões do requerimento, faz-se necessário destacarmos alguns conceitos:

a) CONCEITO DE SUBVENÇÃO SOCIAL: 
SUBVENÇÃO SOCIAL: resumidamente, é a transferência de recursos públicos para entidades públicas ou privadas, que tenham por objeto social a prestação de serviços essenciais de assistência social, médica e educacional. Está disciplinada na Lei 4.320/64, artigos 16 e 17, na Lei Complementar 101/2001, art. 26 e na Lei 8.666/93, art. 116.

b) CONDIÇÕES LEGAIS PARA CONCESSÃO E REPASSE DE SUBVENÇÕES SOCIAIS AS ENTIDADES PRIVADAS.

A Lei 4.320/64, em seu artigo 16, dispõe que “fundamentalmente e nos limites das possibilidades financeiras a concessão de subvenções sociais visará a prestação de serviços essenciais de assistência social, médica e educacional, sempre que a suplementação de recursos de origem privada aplicados a esses objetivos, revelar-se mais econômica. Grifei.

No mesmo sentido, o parágrafo único do citado artigo é cristalino ao dispor que “o valor das subvenções, sempre que possível, será calculado com base em unidades de serviços efetivamente prestados ou postos à disposição dos interessados obedecidos os padrões mínimos de eficiência previamente fixados.”
E ainda, o art. 17, da Lei 4.320/64 determina “que somente à instituição cujas condições de funcionamento forem julgadas satisfatórias pelos órgãos oficiais de fiscalização serão concedidas subvenções.”
Por sua vez, a Lei de Responsabilidade Fiscal LC 101/2001, em seu art. 26, impõe “que a destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais.”
Destarte, podemos afirmar que o repasse de subvenção social pelo Município para entidades privadas necessita basicamente de:

A - existência de autorização em lei específica;

B - atendimento de condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias (LDO);

C - existência de dotação na lei orçamentária anual (LOA) ou em seus créditos adicionais;

D - formalização através de contrato (convênio, acordo, ajuste ou congênere);

E - quando a atuação direta do município não se revelar mais econômica;

F - fiscalização da aplicação dos recursos repassados.

Vale ressaltar que a Lei nº 13.019/2014 modificará sobremaneira a forma e os critérios de concessão de repasses do dinheiro público às entidades privadas, registre-se o alerta dado por esta Casa as entidades interessadas e ao próprio Executivo, no sentido de se adequar a realidade que se aproxima. 

c) DA OBRIGAÇÃO DO PODER LEGISLATIVO EM FISCALIZAR AS TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS DESTINADAS AS ENTIDADES PRIVADAS.

Cumpre esclarecer que o acompanhamento e a fiscalização do erário público é sem sobra de dúvida, uma das obrigações mais relevantes do Poder Legislativo.

Eis o que dispõe o inciso II, do §2º, do art. 68 da nossa Lei Orgânica, in verbis: 

“II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto a eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos da administração direta e das entidades da administração indireta, e da aplicação de recursos públicos por entidade de direito privado;” Grifei.
E mais ainda, o §3º do referido artigo é de clareza solar ao imputar a responsabilidade solidária aos responsáveis pelo controle interno que se manterem inertes em face de irregularidades constatadas, vejamos:

“§ 3º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas, sob pena de responsabilidade solidária.” Grifei.
A Lei Municipal nº 1.410/2014, em seu art. 4º, inciso II, dispõe que não será possível o repasse de subvenção para entidades que não tenham as contas aprovadas pelos órgãos fiscalizadores, vejamos:

Art. 4o – A concessão de subvenções sociais destinadas às entidades sem fins lucrativos somente poderá ser realizada depois de observadas as seguintes condições:

[...]

II – Não possuir débito de prestação de contas de recursos recebidos anteriormente;

Partindo destes imperativos, considerando que a Santa Casa e Maternidade Nossa Senhora de Fátima é uma entidade subvencionada pelo Município e que dita subvenção é a maior fonte de receita desta instituição; 
Considerando que esta instituição encontra-se até o momento inoperante; 

Considerando que esta Casa de Leis não pode se furtar de seu poder/dever de fiscalizar o uso de recursos públicos, entre eles os repasses de subvenção social efetuados pelo Executivo.

Com espeque na legislação colacioanda, é o presente para expor a Vossa Senhoria as razões deste requerimento, cujo fito não é outro senão o de propor alternativas para viabilizar a reabertura da Santa Casa e Maternidade Nossa Senhora de Fátima.
Sendo o que nos cabe, reiteramos votos de consideração.

Estiva, 12 de abril de 2016.
___________________________                ____________________________

EDSON SILVA RAMALHO                                  WILLIAN EDUARDO PEREIRA
          Presidente                                                         Vereador Requerente
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